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Parágrafo único. As famílias com crianças e adolescentes com 
deficiência terão prioridade de atendimento nas ações e políticas 
públicas de prevenção e proteção.
c	 Art. 70‑A acrescido pela Lei no 13.010, de 26-6-2014.

Art. 70‑B. As entidades, públicas e privadas, que atuem nas 
áreas a que se refere o art. 71, dentre outras, devem contar, em 
seus quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e comunicar 
ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos de maus‑tratos praticados 
contra crianças e adolescentes.

Parágrafo único. São igualmente responsáveis pela co‑
municação de que trata este artigo, as pessoas encarregadas, por 
razão de cargo, função, ofício, ministério, profissão ou ocupação, 
do cuidado, assistência ou guarda de crianças e adolescentes, 
punível, na forma deste Estatuto, o injustificado retardamento ou 
omissão, culposos ou dolosos.
c	 Art. 70‑B acrescido pela Lei no 13.046, de 1o-12-2014.

Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informa‑
ção, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos e produtos 
e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento.

Art. 72. As obrigações previstas nesta lei não excluem da 
prevenção especial outras decorrentes dos princípios por ela 
adotados.

Art. 73. A inobservância das normas de prevenção importa‑
rá em responsabilidade da pessoa física ou jurídica, nos termos 
desta Lei.

Capítulo II
DA PREVENÇÃO ESPECIAL

Seção I
DA INFORMAÇÃO, CULTURA, LAZER, ESPORTES, DIVERSÕES 

E ESPETÁCULOS

Art. 74. O Poder Público, através do órgão competente, re‑
gulará as diversões e espetáculos públicos, informando sobre a 
natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais 
e horários em que sua apresentação se mostre inadequada.
Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e espetá‑
culos públicos deverão afixar, em lugar visível e de fácil acesso, 
à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a 
natureza do espetáculo e a faixa etária especificada no certificado 
de classificação.

Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões 
e espetáculos públicos classificados como adequados à sua faixa 
etária.
Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente 
poderão ingressar e permanecer nos locais de apresentação ou 
exibição quando acompanhadas dos pais ou responsável.

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, 
no horário recomendado para o público infantojuvenil, programas 
com finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas.
Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresentado ou 
anunciado sem aviso de sua classificação, antes de sua transmis‑
são, apresentação ou exibição.

Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de 
empresas que explorem a venda ou aluguel de fitas de programa‑
ção em vídeo cuidarão para que não haja venda ou locação em 
desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente.
Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deverão exi‑
bir, no invólucro, informação sobre a natureza da obra e a faixa 
etária a que se destinam.

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio 
ou inadequado a crianças e adolescentes deverão ser comercializa
das em embalagem lacrada, com a advertência de seu conteúdo.

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que 
contenham mensagens pornográficas ou obscenas sejam prote‑
gidas com embalagem opaca.

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infan‑
tojuvenil não poderão conter ilustrações, fotografias, legendas, 
crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e mu‑
nições, e deverão respeitar os valores éticos e sociais da pessoa 
e da família.

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem 
comercialmente bilhar, sinuca ou congênere ou por casas de jo
gos, assim entendidas as que realizem apostas, ainda que even‑
tualmente, cuidarão para que não seja permitida a entrada e a 
permanência de crianças e adolescentes no local, afixando aviso 
para orientação do público.

Seção II
DOS PRODUTOS E SERVIÇOS

Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de:
I – armas, munições e explosivos;
II – bebidas alcoólicas;
c	 Art. 63 da LCP.
III – produtos cujos componentes possam causar dependência fí‑
sica ou psíquica ainda que por utilização indevida;
IV – fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu 
reduzido potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano 
físico em caso de utilização indevida;
V – revistas e publicações a que alude o artigo 78;
VI – bilhetes lotéricos e equivalentes.

Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente 
em hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere, salvo se 
autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável.

Seção III
DA AUTORIZAÇÃO PARA VIAJAR

Art. 83. Nenhuma criança ou adolescente menor de 16 (de‑
zesseis) anos poderá viajar para fora da comarca onde reside 
desacompanhado dos pais ou dos responsáveis sem expressa 
autorização judicial.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.812, de 16-3-2019.
§ 1o A autorização não será exigida quando:
a)	tratar‑se de comarca contígua à da residência da criança ou 

do adolescente menor de 16 (dezesseis) anos, se na mes‑
ma unidade da Federação, ou incluída na mesma região 
metropolitana;

b)	a criança ou o adolescente menor de 16 (dezesseis) anos es‑
tiver acompanhado:

c	 Alíneas a e b com a redação dada pela Lei no 13.812, de 16-3-2019.
1 –	de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, com‑

provado documentalmente o parentesco;
2 –	de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou 

responsável.
§ 2o A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou respon‑
sável, conceder autorização válida por dois anos.

Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização 
é dispensável, se a criança ou adolescente:
I – estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável;
II – viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressa‑
mente pelo outro através de documento com firma reconhecida.

Art. 85. Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma 
criança ou adolescente nascido em território nacional poderá sair 
do País em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado 
no exterior.
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§ 2o A inobservância do disposto neste artigo sujeita os responsá‑
veis pelos veículos de divulgação e os partidos, coligações ou can‑
didatos beneficiados a multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou equivalente ao da divulgação da 
propaganda paga, se este for maior.
c	 Parágrafo único transformado em § 2o pela Lei no 12.034, de 29-9-2009.

Da Propaganda Eleitoral no Rádio e na Televisão

Art. 44. A propaganda eleitoral no rádio e na televisão restrin‑
ge‑se ao horário gratuito definido nesta Lei, vedada a veiculação 
de propaganda paga.
§ 1o A propaganda eleitoral gratuita na televisão deverá utilizar a 
Linguagem Brasileira de Sinais – LIBRAS ou o recurso de legenda, 
que deverão constar obrigatoriamente do material entregue às 
emissoras.
§ 2o No horário reservado para a propaganda eleitoral, não se 
permitirá utilização comercial ou propaganda realizada com a in‑
tenção, ainda que disfarçada ou subliminar, de promover marca 
ou produto.
§ 3o Será punida, nos termos do § 1o do art. 37, a emissora que, 
não autorizada a funcionar pelo poder competente, veicular pro‑
paganda eleitoral.
c	 §§ 1o a 3o acrescidos pela Lei no 12.034, de 29-9-2009.

Art. 45. Encerrado o prazo para a realização das convenções 
no ano das eleições, é vedado às emissoras de rádio e televisão, 
em sua programação normal e em seu noticiário:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.165, de 29-9-2015.

I – transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, ima‑
gens de realização de pesquisa ou qualquer outro tipo de consulta 
popular de natureza eleitoral em que seja possível identificar o 
entrevistado ou em que haja manipulação de dados;
II – usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou vídeo 
que, de qualquer forma, degradem ou ridicularizem candidato, 
partido ou coligação, ou produzir ou veicular programa com esse 
efeito;
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADIN no 4.451, para decla-

rar a inconstitucionalidade deste inciso (DJe de 1a e 19-3-2019).

III – veicular propaganda política ou difundir opinião favorável 
ou contrária a candidato, partido, coligação, a seus órgãos ou 
representantes;
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADIN no 4.451, para decla-

rar, por arrastamento, a inconstitucionalidade deste inciso (DJe de 1a e 
19-3-2019).

IV – dar tratamento privilegiado a candidato, partido ou coligação;
V – veicular ou divulgar filmes, novelas, minisséries ou qualquer 
outro programa com alusão ou crítica a candidato ou partido po‑
lítico, mesmo que dissimuladamente, exceto programas jornalís‑
ticos ou debates políticos;
VI – divulgar nome de programa que se refira a candidato es‑
colhido em convenção, ainda quando preexistente, inclusive se 
coincidente com o nome do candidato ou com a variação nominal 
por ele adotada. Sendo o nome do programa o mesmo que o do 
candidato, fica proibida a sua divulgação, sob pena de cancela‑
mento do respectivo registro.
§ 1o A partir de 30 de junho do ano da eleição, é vedado, ainda, 
às emissoras transmitir programa apresentado ou comentado por 
pré‑candidato, sob pena, no caso de sua escolha na convenção 
partidária, de imposição da multa prevista no § 2o e de cancela‑
mento do registro da candidatura do beneficiário.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 13.165, de 29-9-2015.
§ 2o Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do artigo 55, a 
inobservância do disposto neste artigo sujeita a emissora ao pa‑

gamento de multa no valor de vinte mil a cem mil UFIR, duplicada 
em caso de reincidência.
§ 3o Revogado. Lei no 12.034, de 29-9-2009.
§ 4o Entende‑se por trucagem todo e qualquer efeito realizado em 
áudio ou vídeo que degradar ou ridicularizar candidato, partido 
político ou coligação, ou que desvirtuar a realidade e beneficiar 
ou prejudicar qualquer candidato, partido político ou coligação.
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADIN no 4.451, para decla-

rar, por arrastamento, a inconstitucionalidade deste parágrafo (DJe de 
1a e 19-3-2019).

§ 5o Entende‑se por montagem toda e qualquer junção de re‑
gistros de áudio ou vídeo que degradar ou ridicularizar candida‑
to, partido político ou coligação, ou que desvirtuar a realidade e 
beneficiar ou prejudicar qualquer candidato, partido político ou 
coligação.
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADIN no 4.451, para decla-

rar, por arrastamento, a inconstitucionalidade deste parágrafo (DJe de 
1a e 19-3-2019).

§ 6o É permitido ao partido político utilizar na propaganda elei‑
toral de seus candidatos em âmbito regional, inclusive no horário 
eleitoral gratuito, a imagem e a voz de candidato ou militante de 
partido político que integre a sua coligação em âmbito nacional.
c	 §§ 4o a 6o acrescidos pela Lei no 12.034, de 29-9-2009.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a ADIN no 4.430 para 

declarar a constitucionalidade deste parágrafo (DOU de 9-8-2012).

Art. 46. Independentemente da veiculação de propaganda 
eleitoral gratuita no horário definido nesta Lei, é facultada 
a transmissão por emissora de rádio ou televisão de debates 
sobre as eleições majoritária ou proporcional, assegurada a 
participação de candidatos dos partidos com representação no 
Congresso Nacional, de, no mínimo, cinco parlamentares, e fa-
cultada a dos demais, observado o seguinte:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.488, de 6-10-2017.
I – nas eleições majoritárias, a apresentação dos debates poderá 
ser feita:
a)	 em conjunto, estando presentes todos os candidatos a um 

mesmo cargo eletivo;
b)	em grupos, estando presentes, no mínimo, três candidatos;
II – nas eleições proporcionais, os debates deverão ser organiza‑
dos de modo que assegurem a presença de número equivalente 
de candidatos de todos os partidos e coligações a um mesmo 
cargo eletivo, podendo desdobrar‑se em mais de um dia;
III – os debates deverão ser parte de programação previamen‑
te estabelecida e divulgada pela emissora, fazendo‑se mediante 
sorteio a escolha do dia e da ordem de fala de cada candidato, 
salvo se celebrado acordo em outro sentido entre os partidos e 
coligações interessados.
§ 1o Será admitida a realização de debate sem a presença de 
candidato de algum partido, desde que o veículo de comunicação 
responsável comprove havê‑lo convidado com a antecedência mí‑
nima de setenta e duas horas da realização do debate.
§ 2o É vedada a presença de um mesmo candidato a eleição pro‑
porcional em mais de um debate da mesma emissora.
§ 3o O descumprimento do disposto neste artigo sujeita a empresa 
infratora às penalidades previstas no artigo 56.
§ 4o O debate será realizado segundo as regras estabelecidas em 
acordo celebrado entre os partidos políticos e a pessoa jurídica 
interessada na realização do evento, dando‑se ciência à Justiça 
Eleitoral.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 12.034, de 29-9-2009.
§ 5o Para os debates que se realizarem no primeiro turno das 
eleições, serão consideradas aprovadas as regras, inclusive as 
que definam o número de participantes, que obtiverem a concor‑
dância de pelo menos 2/3 (dois terços) dos candidatos aptos, no 
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Súmulas do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB

SÚMULAS DO CONSELHO PLENO DO  
CONSELHO FEDERAL DA ORDEM  

DOS ADVOGADOS DO BRASIL

1. Prescrição.
I – O termo inicial para contagem do prazo prescricional, na hipó‑
tese de processo disciplinar decorrente de representação, a que 
se refere o caput do art. 43 do EAOAB, é a data da constatação 
oficial do fato pela OAB, considerada a data do protocolo da re‑
presentação ou a data das declarações do interessado tomadas 
por termo perante órgão da OAB, a partir de quando começa 
a fluir o prazo de cinco (5) anos, o qual será interrompido nas 
hipóteses dos incisos I e II do § 2o do art. 43 do EAOAB, voltando 
a correr por inteiro a partir do fato interruptivo.
II – Quando a instauração do processo disciplinar se der ex officio, 
o termo a quo coincidirá com a data em que o órgão competente 
da OAB tomar conhecimento do fato, seja por documento cons‑
tante dos autos, seja pela sua notoriedade.
III – A prescrição intercorrente de que trata o § 1o do art. 43 do 
EAOAB, verificada pela paralisação do processo por mais de três 
(3) anos sem qualquer despacho ou julgamento, é interrompida 
e recomeça a fluir pelo mesmo prazo, a cada despacho de movi‑
mentação do processo.

2. Advocacia. Concorrência. Consumidor.
I – A Lei da Advocacia é especial e exauriente, afastando a aplica‑
ção, às relações entre clientes e advogados, do sistema normativo 
da defesa da concorrência.
II – O cliente de serviços de advocacia não se identifica com o 
consumidor do Código de Defesa do Consumidor – CDC. Os pres‑
supostos filosóficos do CDC e do EAOAB são antípodas e a Lei 
no 8.906/1994 esgota toda a matéria, descabendo a aplicação 
subsidiária do CDC.

3. Advogado. OAB. Pagamento de anuidades. Obrigato-
riedade. Suspensão. Licença.
I – É obrigatório o pagamento de anuidades pelo advogado sus‑
penso temporariamente de suas atividades profissionais;
II – O advogado regularmente licenciado do exercício profissional 
não está sujeito ao pagamento das anuidades, sendo, contudo, 
obrigatória sua manifestação expressa de opção nesse sentido, 
presumindo‑se, com a ausência de requerimento correspon‑
dente, que pretende fazer jus aos benefícios proporcionados 
pela OAB, com a manutenção da obrigatoriedade do respectivo 
recolhimento.

4. Advogado. Contratação. Administração pública. Ine-
xigibilidade de licitação. Atendidos os requisitos do inciso II 
do art. 25 da Lei no 8.666/1993, é inexigível procedimento licitató‑
rio para contratação de serviços advocatícios pela Administração 
Pública, dada a singularidade da atividade, a notória especializa‑

ção e a inviabilização objetiva de competição, sendo inaplicável à 
espécie o disposto no art. 89 (in totum) do referido diploma legal.

5. Advogado. Dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
Contratação. Poder Público. Não poderá ser responsabilizado, 
civil ou criminalmente, o advogado que, no regular exercício do 
seu mister, emite parecer técnico opinando sobre dispensa ou 
inexigibilidade de licitação para contratação pelo Poder Público, 
porquanto inviolável nos seus atos e manifestações no exercício 
profissional, nos termos do art. 2o, § 3o, da Lei no 8.906/1994 
(Estatuto da Advocacia e da OAB).

6. Inscrição. Idoneidade. Nos processos de inscrição, o Con‑
selho competente poderá suscitar incidente de apuração de 
idoneidade, quando se tratar de pessoa que de forma grave 
ou reiterada tenha ofendido as prerrogativas da advocacia, 
assegurando‑se o contraditório e a ampla defesa.

7. Desagravo público. Art. 7o, XVII e §  5o, da Lei 
no 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da OAB). Art. 18 e 
19 do Regulamento Geral do EAOAB. Ato político interno. Ausên‑
cia de legitimação da pessoa ou autoridade ofensora para inter‑
por recurso em face de decisão que deferiu o desagravo público.

8. Processo de exclusão – instrução e julgamento. Compete ex‑
clusivamente ao Pleno do Conselho Seccional o julgamento dos 
processos de exclusão, mediante a manifestação favorável de 
dois terços dos seus membros, após a necessária instrução e 
julgamento dos referidos processos perante o Tribunal de Ética 
e Disciplina (art. 38, parágrafo único, c/c art. 70, § 1o, ambos da 
Lei no 8.906/1994 – Estatuto da Advocacia e da OAB).

9. Inidoneidade moral. Violência contra a mulher. Análise do 
conselho seccional da oab. Requisitos para a inscrição nos qua‑
dros da Ordem dos Advogados do Brasil.  nidoneidade moral. 
A prática de violência contra a mulher, assim definida na “Con‑
venção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Vio‑
lência contra a Mulher – ‘Convenção de Belém do Pará’ (1994)”, 
constitui fator apto a demonstrar a ausência de idoneidade mo‑
ral para a inscrição de bacharel em Direito nos quadros da OAB, 
independente da instância criminal, assegurado ao Conselho 
Seccional a análise de cada caso concreto.

10. Inidoneidade moral. Violência contra crianças e adolescen‑
tes, idosos e pessoas com deficiência física ou mental. Análise 
do Conselho Seccional da OAB. Requisitos para a inscrição nos 
quadros da Ordem dos Advogados do Brasil. Inidoneidade mo‑
ral. A prática de violência contra crianças e adolescentes, idosos 
e pessoas com deficiência física ou mental constitui fator apto 
a demonstrar a ausência de idoneidade moral para a inscrição 
de bacharel em Direito nos quadros da OAB, independente da 
instância criminal, assegurado ao Conselho Seccional a análise 
de cada caso concreto.
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